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A autoria da presente proposição é do senhor Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que “Altera dispositivos da Lei nº 10.579, de 26 de setembro de 2013, que dispõe sobre a instituição do Sistema Municipal Saúde Escola e dá outras providências”. 

De acordo com a justificativa apresentada, a proposição necessita de reparos, notadamente para a inclusão de profissionais das instituições de ensino conveniadas com a PMS (inciso, IV do Art. 6º da Lei 10.579/2013); inclusão do tutor no Art. 8º para recebimento da bolsa; correção do termo “gratificação” para “bolsa” nos parágrafos 1º e 2º do Art. 8º; abrangência de outras secretarias para as atividades de preceptoria e tutoria, além da saúde (Art. 8º, §3º); número de vagas que poderão ser alteradas (Art. 9º); correção do anexo I para financiamento do programa conforme Edital nº 28, de 27 de junho de 2013, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação e outros editais a serem publicados e incumbência da PMS em liberar o número de vagas para que não haja prejuízos à Administração. 
Verificamos que as alterações propostas constituem base para o mesmo parecer do projeto que originou a Lei já aprovada. 
Notadamente, em relação ao tema saúde, assim dispõe a CF:

“Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I – (...)

II- atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.  

A LOM, por seu turno, preceitua:

“Art. 4º Compete ao Município:
I – (...)

VII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.

(...)

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere:

I – assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito:

a) à saúde, (...)

Art. 129. A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem à eliminação do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

(...)

Art. 132. São atribuições do município, no âmbito do Sistema Único de Saúde:

I – planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;

(...) 

IV – planejar, normatizar, gerir, executar, controlar e avaliar as ações de serviço de saúde do município, (...)

Art. 133- As ações e os serviços de saúde realizados no Município integram uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo o Sistema Único de Saúde no âmbito do Município, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I- comando único exercido pela Secretaria Municipal de Saúde ou equivalente. (grifo nosso).

Sobre educação, que é também objeto deste PL,  a Constituição disciplina:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

No mesmo entendimento, a LOM:

Art. 33.  Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte:

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito:

(...)

d) à abertura de meios e acesso à cultura, à educação e à ciência;

Salienta-se que o Senhor Prefeito requereu que o procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM:
“Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento.

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias (g.n.)”.

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.
É o parecer.   

Sorocaba, 06 de fevereiro de 2014.

                                                                                RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA

                      Assessora Jurídica
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